
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 631.881 - GO 
(2014/0332484-7)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : NOVA ROCHA INDÚSTRIA DE TINTAS LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. HORAS EXTRAS. ADICIONAIS NOTURNO, 
DE INSALUBRIDADE, PERICULOSIDADE E TRANSFERÊNCIA. 
NATUREZA SALARIAL. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. 

A jurisprudência do STJ reconhece a incidência de 
contribuição previdenciária sobre as rubricas: férias gozadas, horas extras, 
adicionais noturno, de insalubridade, de periculosidade e de transferência, 
dada a natureza remuneratória de tais rubricas. Incidência da Súmula 
83/STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman 
Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 03 de março de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator

Documento: 1386801 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/03/2015 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 631.881 - GO 
(2014/0332484-7)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : NOVA ROCHA INDÚSTRIA DE TINTAS LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por NOVA ROCHA 
INDÚSTRIA DE TINTAS LTDA. contra decisão monocrática de minha relatoria que 
conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte 
ementa (fl. 481, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. HORAS 
EXTRAS. ADICIONAIS NOTURNO, DE INSALUBRIDADE, 
PERICULOSIDADE E TRANSFERÊNCIA. NATUREZA SALARIAL. 
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 
fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal 
Regional Federal da 1ª Região assim ementado (fls. 336/337, e-STJ): 

"PREVIDENCIÁRIO – MANDADO DE SEGURANÇA – 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL – 
EMPREGADOS CELETISTAS – AVISO PRÉVIO INDENIZADO E 
SEU 13º PROPORCIONAL – ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE, 
PERICULOSIDADE, HORA EXTRA, NOTURNO E 
TRANSFERÊNCIA – PEDIDO DE COMPENSAÇÃO DAS VERBAS 
REFERENTES AO AVISO PRÉVIO INDENIZADO E SEU 13º 
PROPORCIONAL DESDE JANEIRO/2009.

1. Art. 14, § 1º, Lei 12.016/2009: obrigatória a remessa oficial, 
que tenho por interposta, da sentença que concede a segurança.

2. Não se conhece do agravo retido se a parte não requerer 
expressamente, nas razões ou na resposta da apelação, sua 
apreciação pelo Tribunal (CPC, art. 523, §1º).

3. Como a impetrante pleiteou a compensação apenas dos 
recolhimentos havidos a contar de 12 JAN 2009 e ajuizada a 
demanda em 30 ago 2011, não há falar em prescrição/decadência.
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4. A T7/TRF1, em sua composição efetiva, fixou entendimento 
que a revogação pelo Decreto n. 6.727, de 12 JAN 2009, do disposto 
na alínea “f” do inciso V do § 9º do art. 214 do Decreto no 3.048, de 
06 MAI 1999, que expressamente excetuava o aviso prévio com 
cumprimento dispensado do salário-contribuição não alterou a 
natureza indenizatória desse aviso prévio com cumprimento 
dispensado, permanecendo, ainda que não expressamente, excetuado 
do salário de contribuição. Mesmo entendimento é aplicado ao 13º 
proporcional ao aviso prévio indenizado.

5. O legislador ordinário, ao editar a Lei n.° 8.212/91, enumera 
no art. 28, § 9°, quais as verbas que não fazem parte do 
salário-de-contribuição do empregado, e, em tal rol, não se encontra 
a previsão de exclusão dos adicionais de hora-extra, noturno, de 
periculosidade e de insalubridade.

6. O adicional de transferência provisória consistente no 
pagamento de valor equivalente a 25% do salário base do 
empregado guarda natureza jurídica de remuneração, 
independentemente de ser pago mês a mês ou de uma única vez.

7. Compensação após o trânsito em julgado (art. 170-A/CTN), 
sob o crivo do Fisco, atendida a legislação vigente à época da 
compensação, conforme entendimento do STJ (AgRg-EREsp nº 
546.128/RJ), apenas com parcelas vencidas e vincendas de 
contribuições previdenciárias (INSS) devidas pela impetrante, pois o 
parágrafo único do art. 26 da Lei nº 11.457/2007 afirma inaplicável 
o art. 74 da Lei nº 9.430/96 às contribuições previstas no art. 11, 
parágrafo único, “a”, “b” e “c”, da Lei nº 8.212/91.

8. Como o §3º do art. 89 da Lei nº 8.212/91 foi revogado pela 
Lei nº 11.941, de 27 MAI 2009, o MS foi impetrado em AGO 2011 e o 
STJ (AgRg-EREsp nº 546.128/RJ), sob o rito do art. 543-C do CPC, 
definiu que a compensação se rege pela legislação contemporânea ao 
ajuizamento da demanda, o acerto de contas se fará sem as 
limitações por competência.

9. À compensação aplicável apenas a taxa SELIC, uma vez 
que os valores compensados são posteriores a JAN 1996.

10. Apelação da FN e remessa oficial, tida por interposta, 
não providas. Apelação da impetrante provida, em parte. Agravo 
Retido da FN de que não se conhece

11. Peças liberadas pelo Relator, em Brasília, 3 de setembro 
de 2013, para publicação do acórdão."

A agravante alega que os valores pagos a título de adicional de horas 
extras, de insalubridade, noturno, de periculosidade e de transferência têm caráter 
indenizatório, razão pela qual não lhes pode incidir contribuição previdenciária.
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Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 631.881 - GO 
(2014/0332484-7)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. HORAS EXTRAS. ADICIONAIS NOTURNO, 
DE INSALUBRIDADE, PERICULOSIDADE E TRANSFERÊNCIA. 
NATUREZA SALARIAL. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. 

A jurisprudência do STJ reconhece a incidência de 
contribuição previdenciária sobre as rubricas: férias gozadas, horas extras, 
adicionais noturno, de insalubridade, de periculosidade e de transferência, 
dada a natureza remuneratória de tais rubricas. Incidência da Súmula 
83/STJ.

Agravo regimental improvido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Apesar do esforço contido nas razões de agravo regimental, não prospera 
a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, a jurisprudência do STJ 
reconhece a incidência de contribuição previdenciária sobre as rubricas: férias gozadas, 
horas extras, adicionais noturno, de insalubridade, de periculosidade e de transferência, 
dada a natureza remuneratória de tais rubricas. 

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. INCIDÊNCIA SOBRE AS SEGUINTES 
VERBAS: ADICIONAIS DE HORAS-EXTRAS, NOTURNO, 
INSALUBRIDADE, PERICULOSIDADE E TRANSFERÊNCIA.

1. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.358.281/SP (Rel. 
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Min. Herman Benjamin, Sessão Ordinária de 23.4.2014), aplicando a 
sistemática prevista no art. 543-C do CPC, pacificou orientação no 
sentido de que incide contribuição previdenciária (RGPS) sobre as 
horas extras e respectivo adicional, e sobre os adicionais noturno e 
de periculosidade (Informativo 540/STJ).

2. A orientação desta Corte é firme no sentido de que o 
adicional de insalubridade integra o conceito de remuneração e se 
sujeita à incidência de contribuição previdenciária (AgRg no AREsp 
69.958/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 20.6.2012; 
AgRg no REsp 957.719/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 
2.12.2009).

3. A orientação do Superior Tribunal de Justiça, em casos 
análogos, firmou-se no sentido de que o adicional de transferência 
possui natureza salarial, conforme firme jurisprudência do Tribunal 
Superior do Trabalho, pois, da leitura do § 3º do art. 463 da CLT, 
extrai-se que a transferência do empregado é um direito do 
empregador, sendo que do exercício regular desse direito decorre 
para o empregado transferido, em contrapartida, o direito de receber 
o correspondente adicional de transferência (REsp 1.217.238/MG, 2ª 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 3.2.2011; AgRg 
no REsp 1.432.886/RS, 2ª Turma, Rel. Min. OG Fernandes, DJe de 
11.4.2014).

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.474.581/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
23/10/2014, DJe 5/11/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. 
REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. INCIDÊNCIA 
SOBRE A VERBA PAGA A TÍTULO DE SALÁRIO 
MATERNIDADE, HORAS EXTRAS, ADICIONAIS NOTURNO, 
DE INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE.

1. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.358.281/SP (Rel. 
Min. Herman Benjamin, Sessão Ordinária de 23.4.2014) e ao 
apreciar o REsp 1.230.957/RS (Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
DJe de 18.3.2014), aplicando a sistemática prevista no art. 543-C do 
CPC (em ambos os casos), pacificou orientação no sentido de que 
incide contribuição previdenciária (RGPS) sobre os adicionais de 
horas extras, noturno e periculosidade; e sobre o salário 
maternidade, respectivamente.

2. Em relação ao adicional de insalubridade, a orientação desta 
Corte é firme no sentido de que tal verba integra o conceito de 
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remuneração e se sujeita à incidência de contribuição previdenciária 
(AgRg no AREsp 69.958/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe 
de 20.6.2012; AgRg no REsp 957.719/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz 
Fux, DJe de 2.12.2009).

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 116.488/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 9/9/2014, DJe 16/9/2014.)

"DIREITO TRIBUTÁRIO E PREVIDENCIÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE FÉRIAS. 
NATUREZA SALARIAL. INCIDÊNCIA.

1. Insurge a agravante somente contra a incidência da 
contribuição previdenciária sobre as férias.

2. É firme a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que incide contribuição previdenciária sobre 
valores pagos a título de férias.

3. Precedentes: AgRg no AREsp  90.530/DF, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 27/03/2014, DJe 
04/04/2014; AgRg no AREsp 138.628/AC, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, julgado em 22/4/2014, Dje de 29/4/2014.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 302.893/AL, Rel. Ministro Humberto Martins, 

Segunda Turma, julgado em 22/5/2014, DJe 28/5/2014.)

"TRIBUTÁRIO. AGRAVOS REGIMENTAIS NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FOLHA DE 
SALÁRIOS. FÉRIAS E RESPECTIVO TERÇO CONSTITUCIONAL. 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO N. 1.230.957-RS. 
DESCUMPRIMENTO DOS ARTS. 26 E 79 DA LEI 11.941/2009. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
ART. 97 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E SÚMULA 
VINCULANTE N. 10. NÃO INCIDÊNCIA.

(...)
2. A respeito dos valores pagos a título de férias, esta Corte 

vem decidindo que estão sujeitos à incidência da contribuição 
previdenciária. Precedentes: AgRg no Ag 1424039/DF, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 21/10/2011; AgRg nos EDcl no 
REsp 1040653/SC, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Turma, DJe 15/09/2011.

(...)
5. Agravos regimentais não providos."
(AgRg no REsp 1.276.018/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 22/5/2014, DJe 29/5/2014.)
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"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE RECURSAL. SÚMULA 284 DO STF. VEDAÇÃO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. REGIME GERAL DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. E FÉRIAS E SALÁRIO MATERNIDADE. 
NÃO CABIMENTO. MATÉRIA PACIFICADA. PROCESSO 
JULGADO SOB O RITO DO 543-C DO CPC (RESP 1.230.957/RS). 
RECURSO INFUNDADO. APLICAÇÃO DE MULTA COM BASE 
NO ART. 557, § 2º, DO CPC. PRECEDENTE DA PRIMEIRA 
SEÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)
2. A Primeira Seção desta Corte, ao apreciar o REsp 

1.230.957/RS (Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
18/3/14), processado e julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, 
confirmou a incidência da contribuição previdenciária sobre férias e 
salário maternidade.

(...)
4. Agravo regimental não provido. Aplicação de multa no 

percentual de 1%  (um por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
com base no art. 557, § 2º, do CPC."

(AgRg no AREsp 90.876/GO, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 
Primeira Turma, julgado em 20/5/2014, DJe 27/5/2014.)

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 1. 
TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. NÃO INCIDÊNCIA. A 
contribuição previdenciária não é exigível sobre a parcela paga a 
título de terço de férias. 2. FÉRIAS E SALÁRIO MATERNIDADE. 
INCIDÊNCIA. Incide contribuição previdenciária sobre as férias e o 
salário maternidade. Agravos regimentais desprovidos."

(AgRg no REsp 1.284.771/CE, Rel. Ministro Ari Pargendler, 
Primeira Turma, julgado em 6/5/2014, DJe 13/5/2014.)

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. REGIME 
GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A RESPEITO DA 
INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: SALÁRIO 
MATERNIDADE. FÉRIAS GOZADAS. PROCESSO JULGADO SOB 
O RITO DO 543-C DO CPC (RESP 1.230.957/RS). PRECEDENTES. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)
2. Incide a contribuição previdenciária sobre os valores 

referentes ao pagamento de férias. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 1.428.917/MT, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 
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Primeira Turma, julgado em 6/5/2014, DJe 13/5/2014.)

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A 
RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES 
VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO 
MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO 
INDENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE 
ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA. FÉRIAS GOZADAS. 
PROCESSO JULGADO SOB O RITO DO 543-C DO CPC (RESP 
1.230.957/RS). PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)
2. Incide a contribuição previdenciária sobre os valores 

referentes ao pagamento de férias. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 264.207/PE, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 

Lima, Primeira Turma, julgado em 6/5/2014, DJe 13/5/2014.)

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da 
Súmula 83/STJ, verbis:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."

Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, também, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional.

Confiram-se os seguintes julgados: AgRg no Ag 1.151.950/DF, Rel. 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 29.4.2011; AgRg no Ag 
894.731/MG, Rel. Ministro Vasco Della Giustina (Desemb. convocado do TJ/RS), 
Terceira Turma, DJe 22.2.2011; AgRg no REsp 795.184/SP, Rel. Ministro Celso 
Limongi (Desemb. convocado do TJ/SP), Sexta Turma, DJe 1º.2.2011; AgRg no Ag 
1.168.707/AM, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 2.2.2010; AgRg 
no Ag 1.197.348/RJ, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 25.11.2009.

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.
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É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0332484-7 AREsp 631.881 / GO

Números Origem:  00375401020114013500  375401020114013500

PAUTA: 03/03/2015 JULGADO: 03/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NOVA ROCHA INDÚSTRIA DE TINTAS LTDA
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NOVA ROCHA INDÚSTRIA DE TINTAS LTDA
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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